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TERMO DE DECISÓRIO 

Processo n° CP 0112022-SEINFRA 
CONCORRÊNCIA CI 0112022-SEINFRA 
Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA NA ZONA URBANA E RURAL DO 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ. 
Assunto: Resposta a Recurso Administrativo. 
Recorrente: NOVA CONSTRUÇÕES INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI, CNPJ N° 03.565.704/0001-
08. 
Recorrido: Presidente da CPL. 

PREÂMBULO: 

A-  Presidente da CPI, vem se manifestar acerca do recurso interposto pela empresa NOVA 
CONSTRUÇES INCORPORAÇOES E LOCAÇOES EIRELI, CNPJ N° 03.565.70410001-08. em face do 

' 

	

	julgamento da fase de iabilitação do edital CONCORRÊNCIA CP 01 12022-SEINFRA, com base no Art 109, 1, a, 
da Lei n° 8.666193 e su.is alterações. 

Ressaltam )S que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes foram 
cientificados da inerposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, para efeito de 
contranazões/impugnacão, conforme comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação em epígrafe. 

Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, interesse processual, 
fundamentação, pedido de provimento ao recurso e tempestividade, conforme comprovam os documentos 
acostados ao Processo de Licitação já identificado, pelo que se passa à análise de suas alegações. 

DOS FATOS: 

A recorrente em sua peça recursal sustenta que fora inabilitada equivocadamente por suposto 
descumprimento a exiências postas no edital, entendendo a seu modo que cumpriu integralmente os termos do 
edital, alegando que o "13alanço patrimonial apresentado fiz expressa menção a DLPA, indicando para isso a conta 
"lucros ou prejuízos acumulados" integrante da conta patrimônio líquido integrante  da conta Passivo, desse modo 
entendendo que aprescntou a proposta de preços mais vantajosa e que configura excesso de formalismo o 
julgamento feito pela comissão de licitação. 

Ao final p,-de que seja deferido integralmente o recurso e seja reformada a decisão que declarou sua 
inabilitação e altemativimente que se faça subir tal recurso a autoridade competente para decisão final. 

DO MÉRITO E DO DIREITO 

1) Dos motivos ensejadores da declaração de inabilitação da recorrente, conforme primeira ata de 
julgamento dos documentos de habilitação do dia 13.05.22. 

[..j e pelas razões que se seguem, INABILITADAS as empresas: 	4) NOVA 
CONSTRUÇÕES INCORPORAÇOES E LOCAÇÕES EIRELI, CNPJ n° 03.565.70410001-08, 
por não atender ao Edital no item 5.4.4.3. (não apresentou DLPA - Demonstração de Lucros e 
Perdas acumulados), restando INABILITADA conforme preceitua o Edital no ITEM 5.45.3 [ ... ] 

É bom que se esclareça a simples apresentação da proposta implica em aceitação plena das condições 
estabelecidas no edital cesta Licitação, como determina o Instrumento Convocatório: 
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21.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas 
nesta CONCORRENCIA 

Desta sendo, é até redundante falar que a impetrante tinha pleno conhecimento das condições 
editalicias, bem como concordou plenamente com as mesmas, inclusive, apresentando a sua documentação de 
habilitação junto a prop:)sta na data e hora marcada para o certame. 

Noutro plano as alegações na peça recursal alhures quanto a ilegalidade da exigências relativos a 
parcelas de maior relevância motivadoras da sua inabilitação, são contestações aos itens e cláusulas do edital, e, 
qualquer contestação junto à comissão de licitação acerca dos termos citados, encontra-se com prazo precluso, de 
modo que deverá ser desconsiderada de pronto pela comissão de licitação. 

O texto legal é explicitamente esclarecedor quando normatiza que o licitante que não impugnar os 
termos do edital até o segundo dia útil que anteceder a licitação decairá do prazo, inteligência o Art. 41, parágrafo 
2°. 

A mais a n ,bre recorrente sequer contestou as cláusulas editalícias atinentes a esta exigência em tempo 
hábil para tal, aceitandk -as devidamente, do contrário os maiores interessados em participar do certame teriam se 
manifestado em contrár: o. 

Marçal Jus:en Filho pondera, verbis: 

E..] Se o ato convocatório impôs determinado requisito formal, há que reputar-se relevante e 
flmdameniada a exigência - nwrmente se inexisliu tempestiva inqugnaçâo pelos lk*antes. 
(JUSTEN FILHO, MarçaL Comentários à lei de lícitações e contratos adrninisIraiivos. li ed. São 
Paulo: Dialética, 2005, p. 449-450, grifou-se) 

Como vimos os motivos apresentadas em julgamento de habilitação são objetivos e se balizaram em 
argumentos bem definic os previstos no edital Como poderiam um participante ser declarado habilitado e, portanto, 
reclassificado se o mesmo não apresentou todos os documentos essenciais exigidos no edital convocatório quando 
da fase de habilitação, qual seja, a DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas acumulados. Tal exigência do 
documento motivador da sua inabilitação são informações claramente definida no edital, conforme passamos a 
analisa-Ias ponto a pont). 

Demonstraremos que o balanço patrimonial exigido no item 5.4.43. do edital, cujo foi apresentado 
sem a DLPA (Demonsi:ração de Lucros e Perdas acumulados'), está fundamentado na norma do Ait 31 inciso 1 
da Lei n°8666/93 e suas alterações, ipsis verbis: 

—Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 
1 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;" 

Notemos que a exigência de balanço patrimonial acompanhado de demonstrações de lucros e perdas é 
comprovadamente lega], sendo então que o descumprimento ao item editalício só poderia gerar a inabilitação da 
recorrente, conforme di;posto no edital: 

5.4.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que 
tem de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos 
índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição 
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por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
E ... ] 
5.4.4.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.4.4.1, no mínimo 
Balanço Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, DLPA - Demonstração de 
Lucros e Perdas acumulados, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
Termos de abertura e de encerramento, devidamente registrado ou autenticados na junta comercial 
da sede da licitante. 

A recorrer:te tenta inovar em interpretação da regra legal, se equivocando ao entender que a indicação 
na conta patrimônio 1k uido de valores relativo a lucros ou prejuízos acumulados se trata da demonstração contábil 
DLPA. Observa-se de modo claro que a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados) deverá 
compor as demonstrações contábeis, indubitavelmente, e este documento deverá obrigatoriamente estai -
registrado na Junta Cor tercial da sede da licitante 

Diante do exposto cabe ressaltar na análise concreta para maior elucidação dos fatos, que a recorrente 
deixou de apresentar de forma normativa, de acordo com a NBC T.3.4 - Da Demonstração de Lucros ou Prejuízos 
Acumulados, aprovada pela Resolução do CFC n 0686/1990.  Para maior elucidação esta normativa descrimina o 
conceito, conteúdo, esti utura, composição de como será demonstrado estas informações, ai verbis: 

NBC T.3.4 — DA DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS Aprovada 
pela Resolução CFC 68611990 3.4.1 - Conceito 3.4.1.1 - A demonstração de lucros ou prejuízos 
acumulados é a demonstração contábil destinada a evidenciar, num determinado período, as 
mutações nos resultados acumulados da Entidade. 3.4.2 - Conteúdo e Estrutura 3.4.2.1 - A 
demonstração de lucros ou prejuízos acumulados discriminará: a) o saldo no início do período; b) 
os ajustes de exercícios anteriores; c) as reversões de reservas; d) a parcela correspondente à 
realização de reavaliação, líquida do efeito dos impostos correspondentes; e) o resultado Líquido 
do período; f) as compensações de prejuízos; g) as destinações do lucro líquido do período; h) os 
lucros distribuídos; i) as parcelas de lucros incorporadas ao capital; j)O  saldo no final do período. 
3.4.2.2 - Os ajustes dos exercícios anteriores são apenas os decorrentes de efeitos da mudança de 
critério contábil, ou da retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que não 
possam ser atribuídos a fatos subsequentes. 3.4.2.3 - AEntidade que elaborar a demonstração das 
mutações do patrimônio líquido, nela incluirá a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados. 

A DLPA e iídencia as alterações ocorridas no saldo da conta de lucros ou prejuízos acumulados, no 
Patrimônio Líquido. 

De acordo com o artigo 186, § 2 0  da Lei no 6.404176, adiante transcrito, a companhia poderá, à sua 
opção, incluir a demon:;tração de lucros ou prejuízos acumulados nas demonstrações das mutações do patrimônio 
líquido. 

Nestes teri nos, está comprovado e não há duvidas quanto a legalidade da exigência editalícia, é 
forçoso concluir que o ( umpnmento ao mandamento editalício é imperioso, sob pena de inabilitação, que é o caso. 

A Demons ração de Lucros ou Prejuízos Acumulados visa fornecer informações aos usuários de uma 
forma analítica da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados que se encontra no Patrimônio Líquido, evidenciando 
num determinado períoio de tempo as mutações no resultado. Essa demonstração é obrigatória de acordo com o 
artigo 186, § 2° da Lei (.404/76, que citamos. 

"A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar o montante do dividendo por 
ação do capital social e poderá ser incluída na demonstração das mutações do patrimônio líquido, 
se elaborada e publicada pela companhia." 

A DLPA é obrigatória também para as sociedades limitadas e outros tipos de empresas, conforme a 
legislação do Imposto d. Renda (mi. 274 do RIR/99). 
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Art. 274. Ao fim de cada período de incidência do imposto, o contribuinte deverá apurar o lucro 
líquido mediante a elaboração, com observância das disposições da lei comercial, do balanço 
patrimonial, da demonstração do resultado do período de apuração e da demonstração de lucros ou 
prejuízos acumulados (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 70, § 

40, e Lei n° 7.450, de 1985, ait 
18). 

§ 
JO Ø lucro liquido do período deverá ser apurado com observância das disposições da Lei a° 

6404, de 1976 (Decreto-Lei a0  1.598, de 1977, art. 67, inciso Xl, Lei n°7.450, de 1985, art. 18, e 
Lei n°9.249, de 1995, art. 50)  

§ 2° O balanço ou balancete deverá ser transcrito no Diário ou no LALUR (Lei no 8.383, de 1991, 
art5l,e Lei ri? 9.430,de1996,arts. 1°e2°." 

Não prosperam ou mesmo foram comprovados pela recorrente que na sua condição de 
sociedade simples estr ria desobrigada a apresentar a DLPA, nesse sentido a RESOLUÇÃO CFC N° 1.418, DE 05 
DE DEZEMBRO DE 2012, que Aprova a ITG 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte, que trata das demonstrações contábeis a serem apresentadas pela ME e EPP, vejamos: 

Demonstrações contábeis 

26. A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado e as Notas 
Explicativas ao final de cada exercício social. Quando houver necessidade, a entidade deve 
elaborá-los em períodos intennediâiios. 

27. A elaboracão do conjunto conwteto das Demonstracões Contábeis, incluindo além das 
previstas no item 26. a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do Resultado 
Abranuente e a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, apesar de não serem 
obrigatórias para as entidades alcançadas por esta Interpretação, é estimulada pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. 

A DLPA ipresenta o resultado da entidade e as alterações nos lucros ou prejuízos acumulados para o 
período de divulgação. A Resolução CFC n°1.255/2009 permite que a entidade apresente a DLPA no lugar da 
Demonstração do Resultado Abrangente (DRA) e da Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(DMPL), se as únicas alterações no seu Patrimônio Líquido (PL) durante os períodos para os quais as 
Demonstrações Finaneiras são apresentadas. Não poderia ser outra a interpretação  da norma legal que trata da 
matéria, senão a que também as ME e EPP devem apresentar a DLPA em substituição a Demonstração do 
Resultado Abrangente (DRA). 

Di Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitações para verificação da qualificação 
econômico-financeira do licitante, encontra-a respaldada na Constituição Federal, como se verifica do contido no 
inciso XXI, do art :17, asseverando que, "quando a Constituição fala em 'qualificação econômica', ela está 
permitindo que se txijam documentos hábeis para demonstrar que a situação econômica da empresa é 
suficientemente boa para permitir a execução do contrato". 

Outro não é o entendimento esposado por Antônio Roque Citadine quando afirma ser através das 
peças contábeis, quais sejam, o "demonstrações financeiras da empresa interessada em contratar com a 
Administração", que a Administração tem a primeira possibilidade de verificar as condições econômico-financeiras 
dos participantes de um certame lícitatório. 

Registra que é "apropriada a exigência da lei de licitações", pois é através da análise das 
demonstrações financeiras que se pode aquilatar a situação da empresa, e assim saber se, couro participante, tem 
condições para execwar o contrato objeto da licitação ( ... ) Como as empresas estão obrigadas, por força de lei, a 
possuírem a escrituração de seus atos, incluindo os documentos aqui tratados, vê-se que as exigências contidas nas 
normas de licitação nio ultrapassam ao requerido pelas leis comerciais e societárias. Corretamente não admite a lei 
os balanços patrimoiriais e balancetes contábeis provisórios". (Op. cit., pp. 2021201 Op. cit., p 122. 7 Iii 
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Comentários e Jurisprudência sobre a Lei de Licitações Públicas. São.Paulo M. Limonad, 1999, 3 5ed., pp. 
271/272). 

Adverte, issim, Gaspanni, que a salvaguarda do interesse público, neste caso, é dever de tal 
intensidade para o adn inistrador que se sobrepõe a outras disposições legais, de finalidade fiscal, especificamente, 
que dispensam tais doc umentos, de modo que, como afirma, "não importa o fato segundo o qual algumas empresas, 
para outros fins, não es tão submetidas ao regime das demonstrações contábeís". Prossegue, asseverando: 

"É irrelevante, para fins de licitação, saber se a empresa está, para efeitos fiscais, notadamente os 
pertinentes ao Imposto de Renda, sujeita ao regime de lucro presumido ou de lucro real, pois essa 
sujeição não a libera da apresentação das indigitadas peças contábeis se pretender participar de 
licitação onde esses documentos são exigidos. Esses documentos, diga-se, são sempre necessários, 
pois o interesse público e a continuidade do serviço devem ser assegurados mesmo nas 
contratações de menor vulto e isso só se consegue com o conhecimento prévio da situação 
econômico-financeira de todo e qualquer proponente." 

Notemos ilue  a licitante quanto a este ponto fora devidamente inabilitada e em conformidade com o 
que dispõe o edital do certame como bem aponta oiteni 5.4.5.3 do edital convocatório. 

5.4.5.3. Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 

O descumpriinento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licitante, como ocorreu, não 
pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, a Comissão de Licitação julgar o procedimento licitatório, uma 
vez esse exigindo, é foi çoso quando há descumprimento imputar-se ao infringidor das normas editalic ias o ônus da 
inabilitação, essa é a ratio legis. 

É mister salientar que a Lei n° 8.666193, em seu art. 3°, caput, tratou de conceituar licitação, em 
conformidade com o conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da vinculação ao instrumento 
convocatório, julgamento objetivo e igualdade como estritamente relevantes no julgamento das propostas e da 
habilitação: 

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e sem processada e julgada em estola 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório. do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." 

Na percepção de Diógenes Gasparini, "submete tanto a Administração Pública licitante como os 
interessados na lic#açõo, os proponentes, à rigorosa observância dos termos e condições do edital' 

Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir: 

estabelecidas às regras de certa licitação, tomam-se elas inalteráveis durante todo o seu 
procedimento. Nada justifica qualquer alteração de momento ou pontual para atender esta ou 
aquela situação. 

Ao descuniprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da licitação e viola os 
princípios que direciorum a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e da isonomia. 

Nesta sean vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: "O principio da vinculação ao instrumento convocatório se traduz na regra de 
que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus termos serem observados até o final do 
certame, vez que se vinculam as partes" Fonte: STJ. P turma, RESP n° 3549771SC. Registro n° 
200101284066.DJ 09 dez. 2003. p. 00213. 
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Ressaltam os que em sede de descumprimento de exigência comprovadamente legal, decidiu oSTJ: 

".desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfiz as exigências 
estabelecidas na legislação de regência e ditadas no editaL" Fonte: STJ. ia turma, RESP n° 
179324/SC. Registro n° 199800464735.DJ 24 Jun,. 2002. p. 00188. Revista Fórum Administrativo 
- Direito Público vol. 17. ano 2. jul. 2002. 

Sobre assunto se posicionou o TCU em diversos acórdãos sobre a matéria, vejamos: 

A aceitação de proposta ou celebração de ajustes em desacordo com as regras anteriormente 
fixadas nos instrumenlos com'ocalórios pode comprometer a isonon,ia e a obtenção da proposta 
mais vantajosa para o Poder Público. 
Acórdão 96612011-Primeira Câmara 1 Relator MARCOS BEMQUERER 

É obrigatória, em observância ao principio da wncubção ao edital, a verificação de 
compatibilidade entre as regras editalicias e as propostas de licitantes. Propostas em desacordo 
com o instrumento convocatório devem ser desclassificadas. 
Acórdão 460/2013-Segunda Câmara 1 Relator: ANA ARRAES 

É impeno a a inabilitação da impetrante, como fora decretada pela comissão julgadora, e conforme 
apontado, não pode prosseguir no certame empresa que descumpre o edital regedor, e por consequência a 
legislação, sob pena «e restarem prejudicados os licitantes que se ativeram ao edital para fonnularem suas 
propostas e juntar sua c ocumentação. 

DA CONCLUSÃO-. 

Assim, ante o acima exposto, DECIDO: 

CONHEC ER das razões recursais apresentadas pela empresa: NOVA CONSTRUÇÕES 
INCORPORAÇOES E LOCAÇÕES EIRELI, CNPJ N° 03.565.70410001-08, para no mérito NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, desse modo julgando seus pedidos IMPROCEDENTES, para manter o julgamento antes 
proferido quando a sua INABILITAÇÃO-  

DETERMINO: 

Encaminhar as razões do recurso apresentada pela recorrente e resposta dessa recorrida, ao Secretário 
Geral de lnfraestrutura para pronunciamento acerca desta decisão, na forma prevista no art. 109, § 40, da Lei n° 
8.666193 e suas alteraçes. 

Viçosa do Ce 	E, em 20 de junho de 2022. 

FLÁVIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 
Presidente da CPI, 
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